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INTRODUÇÃO




    Na modernidade pós-industrial ocorrem transformações e mudanças de largo alcance, resultando em maior complexidade do contexto civilizatório e cultural. Assim, os prepostos das instituições contemporâneas têm sido levados a seguir caminhos diferenciados em busca do aprimoramento da qualidade de vida das populações.




    Nesse contexto, as condutas humanas passam a ter consequências, cujo inusitado carece de pesquisa e de avaliação crítica, para ser aceito, validado ou qualificado. Dentre tais condutas destaca-se aquela de produzir, sob intensificada mediação científico-tecnológica, e na qual o inusitado tem tido múltiplos reflexos, merecendo destaque aqueles sobre o modo de produção do acesso à ciência e à tecnologia ou sobre a educação.




    A definição do que venha a ser qualidade sempre foi muito discutida. Muitos teóricos tentaram e outros tentam defini-la. Uns a definem tão importante que, o que dela dizem, pode-se dizer de competência, eficiência, eficácia e efetividade; outros a locupletam de adjetivos. Há, ainda, aqueles que a definem, tomando a parte pelo todo. Finalmente, existem alguns que apresentam uma definição essencial ou descritiva completa.




    A Filosofia foi a primeira e por muito tempo, a única a refletir acerca da qualidade. A qualidade na filosofia é entendida como uma maneira de ser que afeta as coisas em si mesmas. Afeta as coisas na sua essência, na sua quididade, na sua constituição eidética e por via de consequência, no seu operar, no seu agir, conforme o princípio metafísico. A qualidade é um “acidente”: pode estar e pode não estar, estar mais ou estar menos num determinado produto, serviço ou instituição.




    Havendo ainda, na filosofia, uma concepção dialética, muito embora não se afaste deste entendimento, na qual três leis universais são estabelecidas pelo Materialismo Dialético, quais sejam: união dos contrários, passagem da quantidade à qualidade e negação da negação.




    Para a Administração, qualidade é definida segundo algumas visões, na primeira delas, a que se volta para o uso. A qualidade é definida pelo uso, ou pelo efeito. Na segunda visão, a qualidade é definida tendo em conta a sua causa, considerando-se o seu agente, o que é relevante, conquanto deixe de ter em conta o efeito. Numa terceira visão, a qualidade é definida de forma voltada para o produto e para o usuário, na qual, são os atributos de um produto ou serviço que o tornam apreciado pelo usuário tendo em conta a satisfação do cliente e ausência de defeitos nos produtos ou serviços, contudo, não evidenciam o agente, o processo nem o usuário. Finalmente numa quarta visão administrativa da qualidade, esta é entendida como uma propriedade (ou conjunto de propriedades) de um produto ou serviço que o torna adequado à missão específica da instituição, concebida para atender de forma efetiva e econômica as necessidades e legítimas expectativas de seus clientes. Essa definição é a que mais se coaduna à definição dada pela filosofia.




    É neste ambiente de transformação, de mudanças e de multiplicidade de pontos de vistas do que venha a ser qualidade que emerge a universidade, centrada na busca da cientificidade dos fatos, numa ruptura do comportamento do conhecimento e dos processos de aprendizagem, com vistas a oferecer um ensino científico-tecnológico que atenda de forma plena seus fins, ou seja, um ensino de qualidade e que contribua de forma efetiva para o desenvolvimento da sociedade e pela redução das desigualdades nesta observadas.




    É inexorável que a melhoria do ambiente educacional e dos processos de gestão deste, são fatores essenciais, além de absolutamente necessários para se enfrentar os novos desafios e provocar mudanças. Tomando-se como foco a melhoria da qualidade na gestão educacional, é consenso que nenhuma transformação duradoura poderá ser obtida caso a questão gerencial não seja devidamente equacionada.


  




  

    1. O PROBLEMA




    1.1 - Contextualização e Formulação do Problema de Pesquisa




    O medir qualidade na produção de serviços educacionais, sobretudo a de nível superior, tem sido de forma recorrente e predizível, um procedimento de eficácia no mínimo questionável, quando se tem em conta, antes de tudo o mais, um inevitável envolvimento da subjetividade na definição de um conjunto de critérios definidores do que seja qualidade e em decorrência, torna-se também inevitável recorrer a algum consenso sobre tais critérios, para que a definição seja revestida de robustez e afinal aceita.




    Conquanto, no que diz respeito ao processo, existem instrumentos adequados para avaliar de forma sistêmica a qualidade da gestão empresarial, inclusive das corporações prestadoras de serviços educacionais (IES). O modelo da Fundação Nacional da Qualidade – FNQ, designado Prêmio Nacional da Qualidade – PNQ é um instrumento que contempla critérios e itens que devem ser considerados de fundamental importância no processo de gestão com qualidade.




    Considerando-se, ainda, a necessidade de avaliação e acompanhamento sistêmico para melhoria da gestão das IES, pela experimentação de um instrumento de controle da qualidade no processo em todas as perspectivas do mesmo, além do fato de as IES terem que atender às demandas sociais em transformação, carecem adequar a qualidade de seu processo e do produto por consequência, às exigências dos órgãos reguladores da educação superior, como é o caso do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP.




    Desta forma, pode-se afirmar que da adequação da gestão aos critérios técnicos do PNQ depende, ainda que em parte, a qualidade do produto oriundo do processo de ensino-aprendizagem, qual seja, o profissional. E, quando se tem em conta o processo de acesso ao conhecimento científico e tecnológico, a adoção de parâmetros ganha ainda mais importância relativa por ser esta, uma produção estratégica, com reflexos diretos em todo arcabouço social.




    Segundo Alperstedt citado por Moraes (2001), nas instituições de ensino superior, tanto os profissionais gestores e professores quanto os alunos, são ao mesmo tempo meios e fins dos resultados que a instituição deve alcançar: a formação de seres humanos. A qualidade do resultado assim obtido é a contribuição da IES para formação de cada ser humano, ali inserido. Assim, a responsabilidade social da IES não se esgota na investigação e no ensino, posto que, a partir do processo de acesso ao conhecimento, são gerados vários outros reflexos na sociedade.




    Na tentativa de articular-se o problema para mais adiante estabelecer-se uma hipótese básica de pesquisa a ser posta em teste com o estudo teórico-empírico, assumindo-se, ainda, o modelo PNQ como instrumento a ser utilizado como ferramenta de apoio à gestão para a coordenação do curso de ciências contábeis da UFBA, este estudo foi conduzido no sentido de se buscar e apresentar resposta à seguinte pergunta (problema), de pesquisa:




    Qual é a adequação da gestão na produção do acesso ao conhecimento do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal da Bahia – UFBA à luz dos critérios estabelecidos pela Fundação Nacional da Qualidade – FNQ em seu Prêmio Nacional da Qualidade – PNQ, na perspectiva da coordenação de curso?




    1.2 - Objetivos




    
1.2.1 - Objetivo Geral





    Conforme Santos (1999), a construção do objetivo geral de uma pesquisa se dá a partir do problema que norteia a mesma.




    Com este estudo, de uma forma geral objetiva-se, partindo-se do problema de pesquisa acima apresentado, analisar a adequação da gestão na produção do acesso ao conhecimento do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal da Bahia – UFBA, à luz dos critérios estabelecidos pela Fundação Nacional da Qualidade – FNQ, em seu Prêmio Nacional da Qualidade – PNQ, na perspectiva da coordenação de curso.




    
1.2.2 - Objetivos Específicos





    Os objetivos específicos sustentam o geral. Para Richardison et al. (1999), deve-se traçar objetivos específicos que correspondam aos aspectos particulares dos fenômenos que se pretende estudar, para o alcance do objetivo geral estabelecido.




    Assim sendo, especificadamente o objetivo geral será dividido em seis outros objetivos que dão sustentação ao mesmo, quais sejam:




    1 – Construir um quadro teórico-histórico-analítico acerca das IES junto à pertinente literatura;




    2 – Caracterizar os aspectos atinentes à gestão e à gestão dos serviços educacionais;




    3 – Situar, contextualmente o ensino contábil, peculiarmente o científico-tecnológico;




    4 – Apresentar o processo regulatório-avaliativo do ensino superior e das IES;




    5 – Analisar o enquadramento da gestão do curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Ciências Contábeis da UFBA no que diz respeito aos critérios avaliativos do PNQ; e




    6 – Levantar os pontos positivos e negativos da gestão do curso e propor estratégias educacionais e políticas, em nível de coordenação, com vistas a minimizar os efeitos negativos inerentes à qualidade duvidosa da gestão da produção do acesso ao conhecimento científico-tecnológico.




    1.3 - Justificativa




    É notada fortemente, no momento atual, uma transformação da sociedade no que se refere aos aspectos civilizatório e cultural, assim, urge uma proposta de a universidade, sobretudo, em relação à qualidade na produção do acesso ao conhecimento, tomar medidas de gestão no intuito de se antecipar aos impactos dessas transformações.




    Portanto a abordagem da temática em epígrafe se faz necessária na medida em que os reflexos de uma gestão conduzida de forma profissionalizada e com a adoção de parâmetros suficientemente amplos e sistêmicos de forma a garantir, ainda que subsidiariamente um processo de gestão do ensino científico e tecnológico é etapa inevitável na formação de profissionais dotados das competências e habilidades mínimas requeridas pela sociedade e projetadas pelas IES em seus Projetos Políticos e Pedagógicos.




    Isto posto, a elaboração do presente estudo pode ser justificada do ponto de vista acadêmico, social e cultural, dada à importância do tema na atualidade, sobretudo por competir à própria universidade identificar, analisar e apresentar soluções para os problemas dela imanentes, neste caso, no que se refere à qualidade na produção do acesso ao conhecimento científico-tecnológico em contabilidade, com recorrentes reflexos em todo o arcabouço social, em função de ser a produção dos serviços educacionais aquela que serve de base para todas as outras produções, assumindo assim, posição estratégica na cadeia hierárquica das prioridades em termos de prestação de serviços.




    Ademais, o presente estudo, pretende não só apresentar resultados teórico-empíricos, mas também levantar indagações, dúvidas, anseios e reflexões que possam mobilizar os coordenadores de cursos superiores, em especial aqueles diretamente ligados com a formação de gestores (ciências administrativas, contábeis e econômicas), para que num processo contínuo de reflexão-crítica acerca de suas próprias condutas enquanto responsáveis pela condução do processo de ensino-aprendizado (gestores do mesmo), repensem e apliquem a profissionalização da gestão com adoção de ferramentas técnico-científicas de acompanhamento e controle.




    A contribuição do presente estudo para a comunidade científica, reside, principalmente, no fato de que a busca por um modelo ideal para acompanhamento e controle da qualidade no processo de acesso ao conhecimento pode levar a uma reflexão mais profunda acerca do modelo e até mesmo a criação de um novo, específico e ideal modelo.




    Chandler em 1962 buscou encontrar um modelo de estruturação para determinados tipos de indústria e acabou construindo a teoria das contingências, devido à grande quantidade de variáveis que influenciam na vida organizacional.




    No processo de gestão educacional atual, essa realidade não difere, no que diz respeito ao número de variáveis a serem controladas e acompanhadas, sendo que o modelo PNQ da FNQ, com seus oito critérios de excelência, tem por objetivo orientar as organizações sobre todas as dimensões da gestão que merecem atenção por parte dos gestores dos cursos superiores.




    É fato que nos processos de implementação, reavaliação ou alteração de modelos de gestão, encontram-se muitas barreias naturais ou provocadas, tais como: cultura organizacional, o tratamento inadequado de indicadores, atenção ao modelo de gestão ou os paradigmas assumidos pelas pessoas envolvidas no processo entre outros. Entretanto, o modelo de gestão da organização deve figurar como complemento ao planejamento estratégico e à estrutura organizacional, contribuindo para o atingimento dos objetivos traçados, no caso em estudo, no Projeto Político e Pedagógico da IES e para a formação de profissionais dotados das competências e Habilidades necessárias para a solução dos problemas da vida profissional.




    Resumidamente, justifica-se a importância teórica deste estudo, considerando-se a complexidade do assunto, e a falta de mais pesquisas bibliográficas referentes à qualidade do processo de gestão do ensino superior, especialmente no curso de ciências contábeis, podendo resultar deste trabalho um material de apoio aos coordenadores de cursos de IES públicas e privadas como fonte de subsídio para o processo de gerência do curso, assim como pode provocar reflexões críticas acerca da forma de gestão adotada.




    1.4 - Divisões do Estudo




    O presente estudo para uma melhor compreensão e organização das ideias, está dividido em quatro grandes seções, além desta introdutória, quais sejam: na primeira, o capítulo 2, são revelados os aspectos de fundamentos teóricos do estudo, com uma ampla revisão do estado da arte, tratando-se da evolução do ensino e do surgimento das Instituições de Ensino Superior – IES, no Brasil, trata-se, ainda, do processo de gestão e de gestão das IES, tendo como gestor o coordenador do curso, faz-se, ainda, neste capítulo, um apanhado geral acerca da qualidade, em seus aspectos conceituais, discorrendo-se sobre a evolução conceitual e histórica em torno do tema, com enfoque nos critérios de excelência na gestão, estabelecidos pela Fundação Nacional da Qualidade – FNQ, em seu Plano Nacional da Qualidade – PNQ, modelo base adotado para avaliação da gestão da IES, finalmente, apresenta-se, neste capítulo o marco conceitual, o marco operacional e as hipóteses. Na seção seguinte, capítulo 3 são dados os fundamentos metodológicos, assumidos para a efetivação deste estudo. No capítulo 4, na sequência são apresentados os resultados da pesquisa aplicada, assim como, a tabulação e análise dos dados, para na sequência serem levantados os pontos positivos e negativos inerentes à gestão da IES e propostas sugestões de estratégias para a mesma. Finalmente, na parte final, capítulo 5 conclui-se o trabalho.


  




  

    2. MARCO TEÓRICO




    2.1 - Revisão da Literatura




    Este capítulo apresenta uma revisão da bibliografia existente acerca do tema em proposição, galgando por apanhados históricos até chegar ao estado da arte do mesmo, com vistas a dar fundamentos ao presente estudo. Assim, e para uma melhor organização, as ideias foram lógica e cronologicamente organizadas e distribuídas, de modos que, encontra-se dividido em seis seções principais, a saber: na primeira delas, 2.1.1 é apresentado um breve relato histórico, algumas conceituações e características inerentes às IES e ao ensino superior, no Brasil; na sequência, numa segunda seção, 2.1.2 fazem-se considerações acerca das gestões das IES; na terceira seção, 2.1.3 trata-se dos aspectos atinentes à qualidade no processo educacional; numa quarta seção, 2.1.4 apresenta-se um estudo sobre a evolução da profissão contábil e do ensino superior em Ciências Contábeis; numa quinta seção capitular, 2.1.5 são apresentados os aspectos regulatórios do processo de avaliação das IES, estabelecidos pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC, na atualidade; finalmente, na sexta e última divisão deste capítulo, a 2.1.6, apresenta-se os critérios de qualidade estabelecidos pelo PNQ em seu modelo avaliativo. Construído este capítulo e feitas as discussões elencadas ao longo das seções do mesmo, tem-se que foi dado o contexto e devidos fundamentos ao estudo em uma perspectiva histórico-crítica, subsidiada pelos principais autores acerca dos temas, não desconsiderando o entorno sócio-político e econômico das IES e o processo de avaliação tradicional, buscando-se compreender o significado e relevância dos mesmos no que pertence, sobretudo o mais, ao problema de pesquisa, anteriormente estabelecido.




    
2.1.1 - Histórico, conceituação e finalidade das IES





    2.1.1.1 - Histórico das IES no Brasil




    
O início de tudo – Período Jesuítico





    A educação, no Brasil, tem como marco inicial a chegada dos Jesuítas em 1549 com a missão de conversão dos índios e de assistência religiosa aos colonos e para a criação de colégios para o ensino nos três níveis: primário, secundário e superior, adaptando-os à realidade local. As normas seguidas à época eram padronizadas, baseadas no Tratado Ratio Studiorum, com currículo único para os dois graus: Studia Inferiora e Studia Superiora, este, equivalia ao curso superior e compreendia os cursos de Filosofia e Teologia, aquele ao ensino médio, feito em até sete séries anuais.




    Segundo Azanha (1994), os primeiros Jesuítas dominaram o cenário educacional brasileiro até sua expulsão pelo Marquês de Pombal em 1759, fato que ocasionou, na época, a total desarticulação do sistema educacional até então existente.




    Conforme Finger et al. (1997), os idealizadores da educação superior para o Brasil prosseguiram em seus esforços durante 300 anos após o descobrimento, contudo, os interesses da coroa portuguesa, sempre foram em sentido contrário e contou com o apoio da igreja de Roma para exercer seu papel cerceador e dominador.




    Na visão de Fávero, citado por Pazeto (1995), a coroa portuguesa exercia sua política de controle, por meio da educação, impedindo quaisquer possibilidades de independência cultural da Colônia. Todo e qualquer esforço de implantação de educação em nível superior, foram tolhidas até que o Brasil se tornasse monarquia em 1808.




    A transferência da família real para o Brasil foi um marco que delimitou o final de um período e início de outro, no que diz respeito à educação, visto que com a desestruturação do ensino após a expulsão dos jesuítas e um período de estagnação o ensino, sobretudo o mais o superior, retoma ainda que timidamente, sua trajetória no Brasil império.




    
O (re) início – Período Imperial





    Com a transferência da sede do poder metropolitano para o Brasil, em 1808 e com a urgência da reestruturação do ensino superior herdado da colônia, surgiram as academias, com vistas a suprir uma formação de burocratas para o Estado e como subprodutos, profissionais liberais. Assim, as primeiras escolas foram criadas tendo em conta o objetivo de atender às necessidades dos membros emigrados da corte e da impossibilidade da saída dos filhos da aristocracia para estudar no exterior em função do fechamento dos portos decorrentes das guerras napoleônicas.




    Com a independência do Brasil, em 1822, surgiram dois setores: o ensino estatal e o particular. Muito embora o Estado ditasse as normas para o ensino estatal, não possuía ingerência no ensino particular.




    Com a transformação do Brasil à condição de Reino em 1808 e na sequência, em 1822, como país independente, foram introduzidas grandes alterações, no que se refere à educação, uma vez que se fazia necessária a formação de uma elite dirigente, para o país. O fato representou uma grande conquista, na medida em que houve uma busca pela formação de um polo gerador de cultura nacional.




    Contudo, a expansão da rede e escolas superiores observada, após a proclamação da independência, se baseava na criação de unidades isoladas, desconexas entre si e voltadas para a formação profissionalizante.




    Ademais, a criação de universidades não era prioridade, durante o período imperial, sendo que o ensino superior evoluiu apenas em instituições isoladas, portanto, a independência, não contribuiu para a criação de uma universidade como centro de apropriação, produção, reprodução, disseminação e acesso ao conhecimento, indispensável para que uma nação pudesse alavancar seu desenvolvimento.




    Teixeira (1989), diz que: durante a vigência da Monarquia, foram apresentados 42 projetos de universidades, desde José de Bonifácio (1823) até o último que é o de Rui Barbosa, em 1882, sendo que sempre o governo e o parlamento recusaram-nos.




    Além do exposto a constituição outorgada em 25 de março de 1824, por D. Pedro I, assegurava em seu artigo 179, nº 33, a instalação em todo País de “colégios e universidades”, no entanto, essa resolução não chegou sequer a sair do papel.




    
O período da Primeira República





    A proclamação da República, em 1889, iniciou um período de modesta expansão do sistema educacional brasileiro, por meio de escolas públicas e incentivos às instituições privadas. A expansão das escolas superiores privadas facilitou o ingresso de alunos em cursos superiores, o que provocou uma desvalorização dos diplomas no mercado.




    Já na Constituição de 1891, foi regulada a competência privativa do Congresso Federal para legislar sobre o ensino superior e secundário. Com a reforma ocorrida em 1911 e com vistas a dificultar o acesso ao ensino superior, para minimizar os efeitos negativos da desvalorização dos diplomas de curso superior, antes mencionado, foi instituído o processo seletivo para acesso ao ensino de nível superior.




    Outros pontos da referida reforma promulgada por Decreto do então Presidente da República Marechal Hermes da Fonseca e regida pelo Ministro do Interior Rivadávia Corrêa eram:




    • Nenhum estabelecimento de ensino criado pelo governo federal, teria privilégios;




    • O Estado retoma o poder fiscalizatório sobre as IES estatais e privadas;




    • Foi criado o Conselho Superior de Ensino – CSE; e




    • A livre-docência com forte inspiração no modelo alemão.




    Canuto, citado por Hawennoth (1999), revela que após a reforma de Carlos Maximiliano de 1915, por meio da promulgação do Decreto 11.530, já no governo de Wenceslau Brás, passou a ser exigido, para admissão no ensino superior, além da aprovação no processo seletivo de vestibular, a apresentação do certificado de conclusão do ensino secundário, ocasionando uma redução no número de ingressos nas IES.




    Outros pontos importantes que compunham a norma acima referenciada foram os seguintes:




    • Os exames de admissão passaram a se chamar exames vestibulares;




    • Foi limitada a multiplicação de escolas que requeriam equiparação às escolas superiores do governo federal;




    • Os candidatos à livre-docência, careciam ser submetidos a testes orais; e




    • O surgimento da categoria de professor catedrático.




    Conforme Brandão, citado por Moreira (1997), após iniciativas mal sucedidas, adotadas à revelia do poder central, tais como: a Universidade de Manaus (1909-1926), da Universidade de São Paulo (1911-1917) e da universidade do Paraná (1912-1915), surgiu e consolidou-se a Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1920, criada pelo Decreto 13.343, promulgado pelo Presidente da República Epitácio Pessoa e a Universidade Federal de Minas Gerais, em 1927, sendo que ambas surgiram da reunião de outras instituições de ensino existentes.




    A Universidade do Rio Grande do Sul nasceu da diferenciação de uma única unidade a Escola de Engenharia de Porto Alegre, a qual reunia vários institutos e cursos. Sendo que nela foi realizada, pela primeira vez, uma pesquisa tecnológica dentro do ensino superior no Brasil.




    Segundo Pazeto (1995), o fato político que determinou a criação da primeira universidade brasileira, deve-se à decisão de o Governo outorgar o título de “Doctor honoris causa”, título esse que necessariamente só poderia ser outorgado por uma universidade, ao Rei da Bélgica, Alberto I, quando de sua visita ao Brasil.




    Cunha (1986), diz que por ocasião da Proclamação da República, havia uma restrita quantidade de cursos oferecidos, assim como, um número que não excedia aos 2300 alunos matriculados nestes cursos. O leque de cursos se ampliou durante a primeira república, multiplicando-se também, o número de escolas superiores. Esse fator fez com que a população tivesse o acesso ao ensino superior facilitado. Ainda conforme o mesmo autor ao final da Primeira República o número de alunos matriculados nas IES aproximava-se dos 20 mil.




    Na visão de Trindade (1999), o pós-guerra contribui para que as IES fizessem um esforço de massificação do ensino em nível superior, fazendo desse modo, com que as universidades perdessem seu caráter elitista, tradicionalmente percebido até então, transformando-a em organizações complexas e burocráticas.




    
O período da “Era Vargas”





    Conforme Finger (1997), a gestão das IES, no Brasil, sempre foi tratada com uma visão burocrática. A reforma de 1931 deu uma visão mais clara de como deveriam se estruturar essas instituições.




    Para Souza (1998), a verdadeira ideia de uma IES, no Brasil, estruturalmente consistente, surge em 1931, a partir do Decreto nº 19.851, baixado pelo governo provisório de Getúlio Vargas, e de inspiração do então Ministro da Educação Francisco Campos, que admitia duas formas de organização do ensino superior: universidade e instituto isolado. A universidade poderia ser oficial, mantida pelos governos federal ou estadual, ou livre, mantida por fundações ou associações particulares.




    Muito embora o decreto acima referenciado, que ficou conhecido como o Estatuto das Universidades Brasileiras, tenha proporcionado uma visão mais ampla da IES, e tenha sido o primeiro grande avanço teórico no que se refere ao ensino superior, no Brasil, não chegou a ser concretizado na prática, em razão, sobretudo o mais, da condição que sempre esteve até então, presente na rede de ensino superior, qual seja, da criação de institutos isolados, contaminando a universidade a ser uma exceção.




    Conforme Ribeiro (2001), do movimento revolucionário de 1932, surgiu o Manifesto de 32, cuja reivindicação, entre outras, era a de criação de universidades. O referido manifesto foi redigido por Fernando de Azevedo e assinado por inúmeros educadores, mostrando uma profunda preocupação por parte dos manifestantes, no que se referia à política nacional de educação. O reclamado no manifesto destacava a criação de universidades com sua estrutura alicerçada em sua tríplice função: ensino, pesquisa e extensão.




    Conforme Cunha (1989), ao final da era Vargas, eram cinco as universidades existentes, quais sejam: a Universidade de Minas Gerais, a do Rio de Janeiro, Universidade do Brasil, Universidade de Porto Alegre e a Universidade de São Paulo. A partir de 1936 foram sendo criadas faculdades católicas isoladas e em 1940, foram criadas no Rio de Janeiro as Faculdades Católicas, que originaram a Universidade Católica, mas tarde a pontifícia.




    Com a promulgação da Constituição de 1946, por assembleia eleita, implantou-se, no Brasil o regime liberal-democrático, dando início à chamada República Populista.




    
O período da República Populista





    Ainda na visão de Cunha (1989), a organização de novas universidades foi em muito facilitada com o advento do decreto-lei 8.457/45. Pois, com o mesmo, foram flexibilizadas as exigências determinadas pelo Estatuto das Universidades Brasileiras de 1931. Neste mesmo período, por quase duas décadas da República Populista, o ensino superior apresentou um crescimento integrador, desenvolvendo-se também, no período, um processo de modernização do ensino superior, tendo como marco inicial, neste período, a criação do Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA, em 1947 e como culminância, em 1961, a criação da Universidade de Brasília – UnB, tida por vários anos como símbolo do ensino superior modernizado.




    Com a demanda pelos cursos superiores em ascendência, o Estado com vistas a minimizar os reflexos negativos deste fato, passou a eliminar as barreiras ao ingresso dos jovens ao ensino superior. O então Presidente da República Getúlio Vargas, equiparou os cursos de profissionais ao curso secundário (1950/54).




    Segundo Sampaio (2000), esta medida foi complementada pela Lei 4.024/61 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, que instituiu o Conselho Federal de Educação – CFE e atribui a ele as seguintes funções:




    • Decidir sobre a abertura de cursos e estabelecimentos privados;




    • Funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior, federais e particulares; e




    • Reconhecimento de universidades mediante aprovação de seus regimentos e estatutos.




    Essa Lei de 1961 conferiu ao CFE ainda as atribuições de conceituar os cursos de pós-graduação, fixar os currículos mínimos e a duração mínima dos cursos superiores correspondentes a profissões regulamentadas por lei.




    Em 1963, por meio da portaria 4/63, foram fixadas as normas para autorização e reconhecimento das escolas de nível superior. Alguns requisitos foram minimamente definidos, tais como: a) a condição jurídica da mantenedora; b) as condições fiscais e materiais; c) a capacidade financeira; d) os recursos humanos – docentes; e) as condições materiais e culturais do meio; f) as reais necessidades do curso para a região; e g) o regimento, o currículo e as normas acadêmicas da IES (Sampaio, 2000).




    Neste período de 1963 instaurava-se, no Brasil, uma crise econômica profunda, com a aceleração da inflação e radicalização das posições políticas e o estopim da intervenção militar foi o motim de marinheiros, em março de 1964 com a revolta armada ocorrendo nas Minas Gerais, acessa ao poder os militares e instaura-se a Ditadura Militar.




    
O período do Regime Militar





    Em 1964, houve uma mudança na discussão universitária de um momento legalista-burocrático, anterior para um novo modelo imposto pelos governos militares, que denominou de “tentativa eficientista”, seguindo o modelo estados unidense, por meio de consultoria externa.




    Conforme Hawerroth (1999), a partir de 1964 a expansão das universidades ocorreu desprovida de um planejamento acurado sendo relevados meramente os critérios econômicos, pois novas surgiram não para suprir expectativas ou necessidades da sociedade local ou regional, mas sim, pelo simples interesse em atuar em áreas geográficas economicamente atrativas para tal empreendimento.




    Em 1968 foi sancionada a Lei 5.540 (Lei da Reforma Universitária), que inseriu uma série de medidas, entre as principais, citam-se:




    • Inserção da previsão de cursos superiores de curta duração;




    • Extinção do professor catedrático;




    • Criação do departamento como menor unidade de ensino e pesquisa;




    • Criou o sistema de institutos básicos;




    • Contratação de professores pelo regime celetista;




    • Criação do regime integral para professores;




    • Aprimoramento dos cursos em nível de pós-graduação;




    • Integrou escolas e institutos na estrutura universitária;




    • A inserção do regime de currículo por crédito em substituição ao seriado;




    • Estabeleceu a organização do currículo em duas etapas – ciclo básico e profissionalizante; e




    • Maior poder ao Conselho Federal de Educação – CFE.




    Esta reforma sofreu inúmeras críticas, em face de sua impotência diante da ditadura imposta à época. Em 1985, um diagnóstico do Ensino Superior no Brasil, constatou que a reforma universitária promovida em 1968 supunha que todo o ensino do país deveria se organizar na forma de universidade, sem considerar as diferenças entre as mesmas. Desta forma, teria que possuir estruturas semelhantes, com departamentos, sistemas de crédito e colegiados e combinariam de forma indissolúvel o ensino, a pesquisa e a extensão. Ignorando-se que a maior parte dos estudantes se encontrava em IES isoladas e privadas e que a pesquisa se distribuía de forma desigual, além do que a extensão praticamente inexistia.




    O início dos anos 70 fora marcado pelo predomínio da chamada tecnoburocracia que contrastava com o antiestatismo anunciado no início da ditadura. Ao final desta mesma década de 70, o governo voltou a dificultar as autorizações para criação de novas IES no país. O crescimento da rede pública tem sido consideravelmente tímido nos últimos anos, abrindo um espaço para a expansão da iniciativa privada, que continuou crescendo.




    Após vinte e um anos do Regime Militar, o poder voltaria às mãos dos civis e este marco encerraria uma era histórica brasileira. A ascensão ao governo de um presidente civil, dá início à Nova República.




    
O estágio atual – período da Nova República





    Para Brandão, citado por Moreira (1997), na década de 80 o então presidente Sarney constituiu uma comissão para estudar a situação do Ensino Superior. A Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior apresentou, ao cabo dos trabalhos, um relatório apontando para alguns problemas, geradores da crise de então da educação. Dentre estes problemas destacavam-se:




    • Professores mal remunerados;




    • Carência de equipamentos, laboratórios e bibliotecas;




    • Deficiências na formação profissional dos alunos;




    • Descontinuidade das pesquisas;




    • Discriminação social no acesso às universidades;




    • Sistemas antidemocráticos de administração e escolha dos quadros dirigentes;




    • Crise financeira e pedagógica do ensino privado;




    • Excesso de controles burocráticos nas universidades públicas; e




    • Pouca clareza na prevalência do sistema de mérito na seleção e promoção de professores, entre outros.




    Além destes fatos, relatório apontava ainda, que a universidade não estaria se preparando para os desafios das décadas posteriores, quais sejam:




    • fortalecimento da pesquisa científica;




    • A formação polivalente e de alto nível;




    • A superação do formalismo vazio dos currículos;




    • A adoção de novos conceitos e concepções de ensino; e




    • estabelecimento do pluralismo de estruturas organizacionais, conteúdos curriculares e requisitos de cursos.




    Ainda conforme Brandão, citado por Moreira (1997), a forte crise econômica observada no Brasil na década de 80, que ficou conhecida como “a década perdida”, como não poderia deixar de ser, teve reflexos no ensino superior, o qual apresentou ao final da década expressivas taxas negativas de crescimento.




    Conforme salienta Souza (2001), na década de 90, no período transitório para o novo século, houve maiores preocupações com os rumos da educação superior, em especial no que se refere à qualidade dos serviços prestados. O poder público interveio com inúmeras tentativas de avaliação da qualidade, destacando-se as Comissões de Especialistas introduzidas na legislação vigente à época.




    Em 1996, o ensino passaria por uma profunda reforma, com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, nº 9.394/96, disciplinando, em linhas gerais, quanto à organização dos cursos superiores, definindo o que vem a ser uma instituição universitária IES (instituições pluridisciplinares de formação de profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultura do saber humano) e define outras posturas pertinentes ao ensino, superior especialmente e vige até os dias atuais.




    Como pode-se perceber, a partir do constructo histórico acerca do ensino superior, no Brasil, que o mesmo intercalou momentos turbulentos com outros nem tanto, assim como, momentos de estagnação com outros de expansão, no que se refere às ações políticas em torno às IES e ao ensino superior, acertos e erros.




    O quadro abaixo apresenta uma síntese da evolução histórica do ensino superior e das IES no Brasil.




    Quadro 1 – Períodos evolutivos do ensino superior e das IES no Brasil




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            DENOMINAÇÃO


          



          	

            PERÍODO


          



          	

            CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS


          

        




        

          	

            Período Jesuítico


          



          	

            1549 – 1759


          



          	

            Conversão de índios e assistência religiosa aos colonos; ensino em três níveis; cursos de filosofia e teologia; e ensino como forma de dominação.


          

        




        

          	

            Período Imperial


          



          	

            1808 – 1889


          



          	

            Formação de elite para servir o Estado; divisão do controle do ensino: Estado e privado; criação de universidades isoladas; e limitação do acesso ao ensino superior.


          

        




        

          	

            Primeira República


          



          	

            1889 – 1930


          



          	

            Reforma criando o processo seletivo para acesso ao ensino superior; criação do CSE; livre docência como forte inspiração com apresentação de tese oral; criação da categoria de professor catedrático; criação da UFRJ; UFMG; e UFRGS.


          

        




        

          	

            Era Vargas


          



          	

            1930 – 1945


          



          	

            Estatuto da universidade brasileira; duas formas de IES: universidade e instituto isolado; manifesto de 32; criação das faculdades católicas, universidade do Brasil, universidade de Porto Alegre e USP; e estrutura universitária alicerçada no tripé: ensino, pesquisa e extensão.


          

        




        

          	

            República Populista


          



          	

            1945 – 1964


          



          	

            Modernização do ensino superior; criação do ITA, da UnB; Lei 4.024/61 LDB; criação do CFE; reconhecimento universidade pela aprovação de seus registros e estatutos; e normas para autorização e reconhecimento das IES.


          

        




        

          	

            Regime Militar


          



          	

            1964 – 1985


          



          	

            Expansão universitária sem planejamento; Lei 5.540/68 – Lei da Reforma Universitária; extinção do professor catedrático; aprimoramento da pós-graduação; e maior poder ao CFE.


          

        




        

          	

            Nova República


          



          	

            1985 – 2005


          



          	

            Fortalecimento da pesquisa científica; nova LDB – Lei 9.394/96; maior poder ao Estado para fiscalizar e regular o ensino superior e as IES; autonomia universitária; preocupação com a qualidade do ensino superior; e definição de posturas gerais ao ensino superior.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria




    A universidade, especialmente no Brasil, seguiu seu rumo histórico marcada pela exclusão das maiorias provocadas pelo fato de ser elitista. Souza (1998), afirma que as IES, no Brasil, nasceram de um modelo elitista e profissionalizante, com o intuito de atender aos filhos da aristocracia colonial, em razão da incapacidade destes, de estudar nas universidades europeias. Ainda neste ínterim Trigueiro (2000), afirma que, na prática, o que se quis, foi assegurar o controle por parte do Estado, em detrimento da autonomia, considerada vulnerável aos controles religiosos e partidários.




    As Instituições de Ensino Superior, assim como de resto toda a sociedade, passaram por momentos de profundas transformações e de debates acerca de muitos temas. Em relação às IES, percebem-se debates, desde meados do século XX, que envolvem o próprio papel que elas desempenham no seio da sociedade. Chegando, nos últimos anos, até mesmo a enveredar o tom de tais discussões para o questionamento da própria pertinência das IES no mundo moderno.




    Constata-se, a partir da história, conforme Trigueiro (2000), que frequentemente há um conflito entre a sociedade e as IES, e estas últimas, também lançam contra si próprias, críticas, numa busca incessante pela reforma e adaptação à ordem contemporânea. Via de regra as IES têm sido, no que diz respeito à sua reputação pública, consideradas como tendo um desempenho insatisfatório à luz dos anseios sociais, muito embora, sempre foram reconhecidas como fundamentais e absolutamente necessárias.




    O que fica evidente, nas mudanças ocorridas no entorno das IES é que a busca do conhecimento como fim em si próprio, foi sendo preterida em favor da busca pela sabedoria, também utilitária. A substituição do foco no estudante individualmente, passando-se a considerar a sociedade de um modo geral como objetivo, entendendo que às IES cabe, pois, primar pelos interesses sociais maiores.




    Contudo, salienta-se que a IES sonhada jamais de fato aconteceu, em razão, de ser esta uma utopia pura e inatingível, muito embora desejada. E pode-se afirmar que sua resistência secular e força, residem neste sonho.




    Em relação às mudanças acima apresentadas, Chauí citado por Trindade et al. (1999), dizem que o desafio maior da universidade, em especial da latino-americana, é estabelecer um equilíbrio entre a qualidade, a pertinência e a equidade. Acrescenta ainda, dizendo que para tanto, as organizações dependem de suas capacidades de se adaptar à superfície, ao seu entorno, neste sentido a capacidade dos gestores das mesmas, assume um papel determinante na própria existência das IES e via de consequência, nos rumos da sociedade.




    Em função da razão maior de ser das IES, ou seja, a de proporcionar acesso ao conhecimento científico e tecnológico às pessoas e de formar profissionais capazes de transformar a sociedade, combinados com as necessidades da sociedade moderna em meio às transformações impostas pela nova ordem social, impulsionada pela era da informação e pela globalização da economia, as IES se vêem, sob pena de não se sustentarem, obrigadas a rever seus valores historicamente construídos e permitir, despida de qualquer forma interferente, um ensino de qualidade a todos os atores sociais, sem qualquer distinção possível.




    Ademais, os avanços científico-tecnológicos transformam-se em objetivos centrais das nações, face ao contexto socioeconômico atual, tendo por centros geradores de tais avanços as IES, que se tornam então, alvo de cobiça. Dessa forma, é necessário que os gestores das IES, assumam que a universidade tradicional não é mais possível, devendo, pois, quebrar paradigmas e conceber modelos de gestão próprios, para que possam, conduzir a bom termo, seus empreendimentos, que por sua própria essência assumem posição privilegiada e fundamentalíssima na sociedade.




    2.1.1.2 - Conceitos e finalidades das IES




    A IES pode ser entendida como organismo vivo, no qual o homem assume um papel de preponderância e a busca do saber passa a ser o fim último. Segundo Tachizawa e Andrade (1999):




    (...) uma instituição de ensino é vista como organismo vivo, é um agrupamento humano em interação, que, ao se relacionar entre si, e com o meio externo, através de sua estruturação interna de poder, faz uma construção social da realidade, que lhe propicia a sobrevivência como unidade (p. 44).




    A IES é então um aglomerado humano em interação entre si e com o entorno social, constitui-se numa nova realidade da qual é parte e com ela interage de forma efetiva e produtiva. Tendo ainda, a finalidade de criar, cultivar, difundir e ampliar conhecimentos mais complexos e sistêmicos já elaborados pela humanidade (Souza, 1998).




    Ainda no que tange às finalidades da IES pode-se citar aquelas inerentes à educação superior. A Lei das Diretrizes Bases da Educação Brasileira – LDB, ou Lei 9.394/1996, dita, em seu art. 43 tais finalidades, quais sejam:




    Art. 43 – A educação superior tem por finalidade:




    I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;




    II – formar diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;




    III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da Ciência e da Tecnologia e da criação e difusão da cultura, e desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;




    IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de formas de comunicação;




    V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;




    VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; e




    VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.




    A IES, à luz das finalidades acima apresentadas, pode-se afirmar, assume uma importância sem par para a sociedade, posto que os seres humanos dependem dessas instituições para continuar buscando o novo, o desconhecido, para melhorar o mundo em que vivem e para se descobrirem em si mesmos.




    A IES pode ser de ordem pública ou privada, conforme estabelecido nos artigos 19 e 20 da Lei 9.394/96. As instituições públicas de ensino superior são criadas, mantidas e geridas pelo ente estatal, podendo ainda haver em qualquer esfera de Estado, quais sejam: municipal, estadual ou federal. Classificam-se em IES federais, IES estaduais e IES municipais, conforme preceituado no art. 17 da supracitada Lei.




    Estas mesmas IES públicas e ainda em conformidade com os preceitos da LDB, em seu art. 56, deverão se guiar norteadas pela obediência ao princípio da gestão democrática, ou seja, gerida por órgãos colegiados deliberativos, dos quais participarão, além da comunidade institucional, representantes das comunidades local e regional.




    Por seu norte as IES privadas, são aquelas que, mantidas por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado, tenham ou não fim lucrativo, estão previstas no art. 20 da Lei 9.394/96, o qual estabelece o que se segue:




    Art. 20 – As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:




    I – particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direto privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;




    II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade;




    III – confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específica e ao disposto no inciso anterior; e




    IV – filantrópicas na forma da lei.




    As IES privadas podem ser classificadas como: com ou sem fins lucrativos, a depender de sua classificação. A natureza das IES privadas é civil e estas obedecem ao regime da legislação aplicável ao caso em relação às suas responsabilidades fiscais, parafiscais e trabalhistas, comparando seus mantenedores e gestores aos comerciantes de um modo geral.




    Quanto à organização acadêmica, no Brasil, pelo que rege a Lei de Diretrizes Bases da Educação, bem como em conformidade com o art. 7º do Decreto 3.860/2001, as IES podem ser: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas ou Faculdades Isoladas, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e os Centros de Educação Tecnológica.




    No que diz respeito a cada uma dessas categorias de IES, quanto a suas formas de organizações, temos mais minudentemente o que especifica o Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa – INEP:
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